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Portaria n.o 113/2006
de 6 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no artigo 160.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Loulé:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável por iguais períodos, à
Moinho — Associação de Caça e Pesca do Ameixial,
com o número de pessoa colectiva 507198611, com sede
na Casa do Moinho, 8100-050 Ameixial, a zona de caça
associativa do Moinho (processo n.o 4228-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia do Ameixial, município
de Loulé, com a área de 1023 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Janeiro de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto Regulamentar n.o 3/2006
de 6 de Fevereiro

Pelo Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezembro,
o XVII Governo Constitucional, tal com havia inscrito
no seu Programa, procedeu à criação do complemento
solidário para idosos.

Com a criação desta nova prestação social proce-
deu-se a uma reconfiguração da política de mínimos

sociais para idosos, diferenciando as situações que efec-
tivamente são diferentes, o que, para além de reforçar
o princípio de justiça social em que assenta esta nova
política, virá igualmente aumentar a sua eficácia no com-
bate à pobreza dos idosos.

O complemento solidário para idosos traduz uma ver-
dadeira ruptura com a anterior política de mínimos
sociais para idosos, através de uma aposta na concen-
tração dos recursos disponíveis nos estratos da popu-
lação idosa com menores rendimentos, na atenuação
das situações de maior carência de uma forma mais
célere — por efeito da atribuição de um valor de pres-
tação com impacte significativo no aumento do rendi-
mento global dos idosos — e na solidariedade familiar,
enquanto forma de expressão de uma responsabilidade
colectiva e instrumento de materialização da coesão
social.

O complemento solidário para idosos constitui uma
prestação do subsistema de solidariedade destinada a
pensionistas com mais de 65 anos, assumindo um perfil
de complemento aos rendimentos preexistentes, sendo
o seu valor definido por referência a um limiar fixado
anualmente e a sua atribuição diferenciada em função
da situação concreta do pensionista que o requer, ou
seja, sujeita a rigorosa condição de recurso.

Conforme o disposto no artigo 23.o do citado diploma
legal, o Governo comprometeu-se a proceder à sua regu-
lamentação no prazo de 30 dias após a sua publicação.

Assim:
Ao abrigo do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 232/2005,

de 29 de Dezembro, e nos termos da alínea c) do
artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regulamenta o Decreto-Lei
n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, que instituiu o com-
plemento solidário para idosos, adiante designado por
complemento.

Artigo 2.o

Situações equiparadas

Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, são con-
sideradas pensões equiparadas as pensões substitutivas
de rendimentos de trabalho ou destinadas a garantir
mínimos de subsistência, de natureza não indemniza-
tória, nem de prémio de seguro ou pensões derivadas
destas, cuja atribuição seja periódica e por tempo inde-
terminado, que integram a protecção nas eventualidades
de invalidez, velhice e morte dos respectivos sistemas
de protecção social.

Artigo 3.o

Residência em território nacional

A prova de residência em território nacional, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, é feita através de:

a) Atestado de residência emitido pela junta de
freguesia, por outro documento que o demons-
tre ou por verificação oficiosa dos elementos
constantes nos organismos da segurança social,
no caso de cidadão nacional;

b) Títulos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezem-


